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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO. DECISÃO DO PRESIDENTE DA TRU. SERVIDOR PÚBLICO. 13,23% (VPNI). REVISÃO GERAL DE VENCIMENTOS. TEMA 1061 DO STF. SÚMULA VINCULANTE 37. CONHECE E NEGA SEGUIMENTO.


RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno pela parte AUTORA contra decisão do Presidente da Turma Regional de Uniformização que negou seguimento ao agravo para apreciação do incidente regional de uniformização do demandante.
O acórdão originário manteve a sentença improcedente, negando o pedido inicial de concessão de diferenças salariais relativas a 13,23% a servidor público federal por meio de decisão judicial tendo em vista a instituição da vantagem pecuniária individual (VPNI) pela Lei n. 10.698/03.
No incidente de uniformização o recorrente aduz que o entendimento proferido pela Turma Recursal do Maranhão está em desacordo com precedente da Quarta Turma Recursal de Minas Gerais, 0000670-44.2013.4.01.3807. Em sede de agravo pede análise do incidente regional pois “a matéria em apreço longe está de ser entendimento jurisprudencial consensual, sendo inclusive objeto do Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei nº 60-RN”.
Os autos foram sobrestados para aguardar solução dos tribunais superiores. Nessa linha, acerca da matéria, houve o julgamento pelo Superior Tribunal de Justiça no PUIL 60, pelo Supremo Tribunal Federal pelo Tema 1061, ARE 1208032.
As contrarrazões foram apresentadas.
É o relatório. VOTO.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade recursais.
No mérito, a decisão agravada não merece reforma, pois os fundamentos estão de acordo com o entendimento firmado no julgamento do Tema 1061 do STF, no sentido de que: “A concessão, por decisão judicial, de diferenças salariais relativas a 13,23% a servidores públicos federais, sem o devido amparo legal, viola o teor da Súmula Vinculante nº 37”, e teve trânsito em julgado em 24/11/2020.
O STJ, de seu lado, aplicou esse entendimento firmado pela Suprema Corte, com trânsito em julgado em 27/11/2020, reafirmando:
“PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. VANTAGEM PECUNIÁRIA INDIVIDUAL (VPI). LEI N. 10.698/2003. REVISÃO GERAL DE VENCIMENTOS. NÃO OCORRÊNCIA. EXTENSÃO DE PERCENTUAL A TODOS OS SERVIDORES. IMPOSSIBILIDADE. REGIME DE REMUNERAÇÃO. PRINCÍPIO DA ESTRITA LEGALIDADE. OBSERVÂNCIA. LEIS SUPERVENIENTES. DIREITO AO REAJUSTE. RECONHECIMENTO. INEXISTÊNCIA. (...)” (PUIL 60/RN, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/09/2019, DJe 11/10/2019) – Destaquei.
“AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. LEIS 10.697/2003 E 10.698/2003. REAJUSTE DE 13,23%.CONCESSÃO PELO PODER JUDICIÁRIO COM FUNDAMENTO NO PRINCÍPIO DA ISONOMIA. REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 1061/STF. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DO STF. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do ARE 1.208.032/DF, admitiu repercussão geral na questão da concessão de diferenças salariais relativas a 13,23% a servidor público federal por meio de decisão judicial tendo em vista a instituição da vantagem pecuniária individual (VPI) pela Lei nº 10.698/03, reafirmou a jurisprudência consolidada no Pretório Excelso e fixou a tese de que "A concessão, por decisão judicial, de diferenças salariais relativas a 13,23% a servidores públicos federais, sem o devido amparo legal, viola o teor da Súmula Vinculante nº 37." (Tema 1061). 2. Estando o acórdão recorrido em conformidade com o entendimento da Suprema Corte, imperiosa a negativa de seguimento prevista no art. 1.030, inciso I, alínea "a", do Código de Processo Civil . 3. Agravo interno não provido.” (AgInt no RE nos EDcl no PUIL 60/RN, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, CORTE ESPECIAL, julgado em 25/08/2020, DJe 28/08/2020) – Destaquei.
Ademais, recente precedente da Turma Regional de Uniformização confirma a impossibilidade de concessão da diferença relativa aos 13,23%, a título de revisão geral anual, por aplicação do teor da súmula vinculante 37. Eis o julgamento em lume:
“CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. INSTITUIÇÃO DE VANTAGEM PECUNIÁRIA INDIVIDUAL (VPI). LEI N. 10.697/03. REVISÃO GERAL DE REMUNERAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. LEI N. 10.698/03. DIREITO AO REAJUSTE DE 13,23%. INEXISTÊNCIA. NATUREZA DIVERSA DA REVISÃO GERAL DE REMUNERAÇÃO PREVISTA NO ART. 37, X, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PRINCÍPIO DA ESTRITA LEGALIDADE. OBSERVÂNCIA. LEIS SUPERVENIENTES. RECONHECIMENTO. SÚMULA VINCULANTE N. 37 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. CONCESSÃO DE REAJUSTE PELO PODER JUDICIÁRIO COM BASE NO PRINCÍPIO DE ISONOMIA. IMPOSSIBILIDADE. PET. N. 2016/0098765-4 - RN (PUIL TEMA: n. 060/STJ PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI). INCIDENTE DE UNIFORMIAZAÇÃO DO IFMG PROVIDO. 1. A Lei 10.698/03 instituiu vantagem pecuniária individual, no valor de R$ 59,87, e não revisão geral anual, estabelecendo em seu art. 1º, parágrafo único, que o referido valor "não servirá de base de cálculo para qualquer outra vantagem", não se incorporando, ademais, ao vencimento básico dos servidores sobre o qual incide o reajuste decorrente da revisão geral anual. 2. Somente o percentual de 1% previsto na Lei 10.697/2003 é que possui a natureza jurídica a que alude o art. 37, X, da Constituição Federal. Da simples leitura da legislação indicada, exsurge certo que a revisão geral anual dos servidores públicos federais para o ano de 2003 limitou-se ao índice de 1% previsto na Lei n. 10.697/2003, não havendo como, interpretando a Lei n. 10.698/2003, afirmar que o valor concedido seria, na verdade, reajuste não isonômico disfarçado de vantagem pecuniária individual. 3. A VPI instituída pela Lei n. 10.698/2003 não possui natureza de reajuste geral de vencimentos, sendo inviável sua extensão a todos os servidores, em face do óbice da Súmula Vinculante n.37 do Supremo Tribunal Federal. 4. O regime de remuneração dos servidores públicos rege-se pelo princípio da legalidade estrita, sendo necessária a edição de lei específica para a fixação ou alteração das verbas remuneratórias, sendo essa a determinação do art. 37, X, da Constituição Federal: "A remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso. 5. A matéria já não comporta maiores digressões, uma vez que com base no artigo 14, § 4º, da Lei n. 10.259/2001, o STJ no julgamento do da Pet. nº 2016/0098765-4 - RN (PUIL tema: nº 060/STJ Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei), transitado em julgado na data de 27/11/2020 e, fixou o entendimento de que a concessão, por decisão judicial, de diferenças salariais relativas a 13,23% a servidores públicos federais, sem o devido amparo legal, viola o teor da Súmula Vinculante n. 37 do Supremo Tribunal Federal. 6. Incidente conhecido e provido. (INCJURIS 0011498-89.2015.4.01.3820, JOSÉ GODINHO FILHO, TRF1 - TURMA REGIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA, Diário Eletrônico Publicação 25/06/2021.)”
Em face ao exposto, NEGO SEGUIMENTO ao agravo, para confirmar a decisão agravada, nos termos do art. 81, I, do Regimento Interno da TRU da Primeira Região, Resolução Presi 33/2021.
ACÓRDÃO: A Turma Regional de Uniformização da Primeira Região, à unanimidade, NEGA SEGUIMENTO ao pedido de uniformização, nos termos do voto do relator.
Intimem-se.
De Porto Velho/RO para Brasília-DF, data da assinatura eletrônica.

RICARDO BECKERATH DA SILVA LEITÃO
Juiz Federal Relator da Turma Regional de
Uniformização da Primeira Região
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